
 
 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE SAÚDE 

 

ACTA NÚMERO 30/XI/ 1.ª SL 
 

 

Aos 04 dias do mês de Maio de 2010, pelas 16:00 horas, reuniu a Comissão de 

Saúde, na sala 4 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

16:00 

1. Consolidação da redacção final relativa a cinco Projectos de Resolução; 

2. Discussão e votação do Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2008 

(Relator: Deputado Luís Meneses). 

16:30 

Audiência da Associação Portuguesa de Hospitalização Privada (APHP). 

 

O Presidente começou por colocar à votação a redacção final dos Textos referentes 

ao Projectos de Resolução nº 28/XI/1ª que “Recomenda ao Governo que adopte 

medidas urgentes que diminuam os tempos de espera para consulta e cirurgia 

oncológica e que melhorem a qualidade e o acesso aos tratamentos oncológicos”; 

59/XI/1ª que “Recomenda ao Governo que estude a possibilidade da inclusão no 

Plano Nacional de Vacinação da vacina pneumocócica ou, em alternativa, a sua 

comparticipação, no mínimo, pelo escalão C”, 77/XI/1ª pelo “Direito à informação e 

acesso aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres ao longo do seu ciclo de 

vida”, nº 106 que “Recomenda ao Governo a suspensão do processo de 

requalificação das urgências” e nº 109/XI/1ª que “Recomenda ao Governo que 

proceda à suspensão imediata do encerramento dos Serviços de Atendimento 

Permanente (SAP’s) de Arcos de Valdevez, Melgaço, Paredes de Coura e Valença do 

Minho”, respectivamente, que foram aprovados por unanimidade. 

Em seguida passou-se à discussão do Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 

2008, tendo feito a sua apresentação o Deputado Luís Meneses. Nos 

considerandos enunciou o contexto orçamental, o parecer do Tribunal de Contas e a 

execução orçamental, referindo que o Tribunal de Contas no seu parecer diz que as 

contas consolidadas do Serviço Nacional de Saúde não reflectem de forma 

verdadeira e apropriada a real posição financeira e os resultados das operações de 



todo o universo das entidades que o integram e consequentemente o valor das 

necessidades de financiamento. Acrescentou ainda que os encargos plurianuais 

assumidos, designadamente no âmbito das parecerias público-privadas, não 

constam da Conta e chama a atenção que se fixe um limite nos compromissos a 

assumir com essas parcerias e melhorar a informação sobre a despesa futura 

resultante de encargos já assumidos. Concluiu que o presente Parecer está em 

condições de ser remetido para a Comissão de Orçamento e Finanças, para os 

efeitos legais e regimentais aplicáveis. 

A Deputada Maria Antónia Almeida Santos salientou que o Relator decidiu destacar 

as dificuldades apontadas no parecer do Tribunal de Contas, pelo só irá votar 

favoravelmente as conclusões. O Presidente colocou à votação as conclusões do 

Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2008 que foram aprovadas por 

unanimidade. 

A Deputada Clara Carneiro solicitou o agendamento para aproxima reunião da 

discussão do Projecto de Resolução nº 88/XI/1ª sobre a colocação dos especialistas 

de medicina geral e familiar. 

O Presidente deu algumas informações sobre a visita a Coimbra e pediu que os 

Deputados indicassem aos serviços de apoio à Comissão quem precisa de 

transporte da Assembleia e de alojamento em Coimbra. 

 

Audiência com a Associação Portuguesa de Hospitalização Privada (APHP) 

(a audiência foi integralmente gravada) 

 

O Presidente deu a palavra ao Eng. Teófilo Leite, Presidente da Associação 

Portuguesa de Hospitalização Privada que se fez acompanhar dos Drs. António 

Nunes, João Novais, João Bacalhau, Carlos Alcântara, Artur Osório e João Martins. 

O Eng. Teófilo Leite fez uma breve apresentação da APHP que tem mais de 30 anos 

de existência e que reúne a totalidade dos prestadores privados. Justificou o seu 

pedido de audiência pelo facto de no início do ano ter tido conhecimento da 

existência de cerca de 40 mil cirurgias em lista de espera no SNS, a serem 

encaminhadas para o sector social, o que acha bem. Em seu entender deve haver 

concorrência entre o sector público, privado e social, levando à liberdade de escolha 

do cidadão, tal como refere a Lei de Bases de Saúde. Tendo os associados da APHP 

elevados índices de qualidade e de capacidade técnica, estão preparados para 

participar nesse programa. 

Os Deputados Bernardino Soares, Serpa Oliva, Rosário Águas e Maria Antónia 

Almeida Santos comentaram a apresentação e colocaram questões, que foram 

respondidas pelos vários responsáveis presentes. 



Numa 2ª ronda usaram da palavra para fazer perguntas os Deputados Ricardo 

Gonçalves e Maria José Nogueira Pinto, que foram respondidas pelo Eng. Teófilo 

Leite e complementadas pelos outros membros da APHP. 

A reunião foi encerrada às 18:50 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 06 Maio 2010. 

O PRESIDENTE  

 

COUTO DOS SANTOS) 



Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Antonieta Guerreiro 

 Bernardino Soares 

 Clara Carneiro 

 Conceição Casa Nova 

 Couto dos Santos 

 Defensor Moura 

 Fernando Jesus 

 Maria Antónia de Almeida Santos 

 Maria das Mercês Borges 

 Maria Helena Rebelo 

 Maria José Nogueira Pinto 

 Maria Luísa Santos 

 Ricardo Gonçalves 

 Rosário Águas 

 Rui Prudêncio 

 Teresa Fernandes 

 Correia de Jesus 

 João Serpa Oliva 

 José Rui Cruz 

 Luís Menezes 

 Paula Santos 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Isabel Galriça Neto 

 João Semedo 

 Teresa Caeiro 

 

 

 

Esteve ausente em Trabalho Parlamentar a seguinte Senhora Deputada: 

 

 Luísa Salgueiro 

 


